
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2409038 - SP (2023/0226803-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NARCISO CRISTOVAO LOPES
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO NOS CÁLCULOS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. ADEQUAÇÃO DA MEMÓRIA DE 
CÁLCULO AO TÍTULO JUDICIAL EXECUTIVO. SÚMULA 7/STJ. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 284/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que não conheceu 
de Recurso Especial fundamentado no art. 105, inciso III, da CF/1988, em que se 
contestavam os cálculos de correção monetária e juros moratórios aplicados em 
condenação decorrente de Embargos à Execução.
2. Alega-se erro nos cálculos de correção monetária e juros moratórios, sob o 
argumento de que os índices utilizados não refletiriam as disposições legais 
pertinentes. Contudo, a modificação da decisão exige reexame de matéria fática, 
procedimento vedado em Recurso Especial, conforme estabelece a Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. O recorrente não enfrentou especificamente os fundamentos da decisão agravada, 
limitando-se a apresentar argumentação genérica sobre a suposta violação legal, o 
que atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia, em 
razão da deficiência na fundamentação do Recurso.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de ser inadmissível o Recurso E
special quando o agravante não demonstra de forma adequada e específica o 
equívoco na decisão que não admitiu o Recurso, conforme princípio da 
dialeticidade.
5. Ausente a comprovação da necessidade de retificação na decisão agravada, 
mantém-se o entendimento firmado, negando-se provimento ao Agravo Interno.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 
                    Brasília, 14 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno com fundamento nos artigos 994, inciso III, e 

1.021, ambos do Código de Processo Civil de 2015, §2º, do artigo 21-E, do Regimento 
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Interno deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça interposto por Narciso Cristovão 

Lopes contra decisão monocrática, que conheceu do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial ajuizado com fulcro no artigo 105, inciso III da Constituição Federal de 

1988.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta, em síntese,  erro 

nos cálculos de correção monetária e juros moratórios aplicados à sua condenação, 

argumentando que os índices utilizados não refletem adequadamente as disposições 

legais pertinentes.

Na origem, o caso refere-se a Embargos à Execução, que foram julgados 

parcialmente procedentes. A decisão determinou que a execução prosseguisse com base 

nos cálculos realizados pelo contador judicial, resultando na condenação do INSS ao 

pagamento de honorários advocatícios. O recorrente apresentou Recurso contestando 

especificamente as parcelas referentes ao período de julho a outubro de 2011, alegando 

ofensa à coisa julgada, discussões sobre aumento real, o termo final dos honorários e a 

majoração da condenação em honorários.

VOTO

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Logo, não há falar em reparo na decisão.

Para melhor elucidar a questão, transcrevo trecho do voto condutor do acórdão 

do Tribunal Regional Fedral da 3ª Região:
 

Ao compulsar os presentes autos, constatou-se a necessidade de que, a 
Seção de Cálculos Judiciais doTRF3ª Região procedesse à conferência dos cálculos 
apresentados por ambas as partes, o que foi determinado Id nº 159476584.

Nessa conferência, a Seção de Cálculos Judiciais do TRF3ª Região 
apresentou informação nos seguintes termos Id nº 164232701:

(...)
Em cumprimento à r. determinação Id. 159476584, temos a 

informar a Vossa Excelência o que segue:Trata-se de apelação contra a r. 
sentença (Id. 155835254 – pág. 127/128) que acolheu a contaapresentada pela 
Contadoria da Justiça Federal de São Paulo (Id. 155735254 – pág. 59/75), no 
valortotal de R$ 492.623,40, atualizada para 12/2014.

Cabe esclarecer que a conta acolhida não apresenta a aplicação da 
prescrição quinquenal.

Além disso, a conta da Contadoria Judicial não apresenta a 
aplicação da Lei nº 11.960/09 no cômputo dos juros moratórios, bem como 
aplica a correção monetária de acordo com os índices aprovados na Resolução 
CJF nº 134/2010, em vez de aplicar os índices aprovados pela Resolução 
vigente na data do cálculo (12/2014), ou seja, a Resolução CJF nº 267/2013.

Desse modo, elaboramos os cálculos de acordo com o julgado (r. 
sentença Id. 155835252 – pág. 88/96 e decisão Id. 155835242 – pág. 97/107), 
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apurando as diferenças decorrentes da concessão de aposentadoria por tempo 
de contribuição a partir de 31/01/1997, observando, no entanto, a 
prescriçãoquinquenal e deduzindo os valores pagos administrativamente.

A correção monetária foi aplicada de acordo com os índices 
vigentes na data da conta acolhida, nostermos do Manual de Cálculos 
aprovado pela Resolução CJF nº 267/2013 e os juros moratórios 
foramaplicados no percentual de 1% ao mês a partir da citação (03/2004) e, 
após 07/2009, nos termos da Leinº 11.960/2009 e MP 567, de 13/05/2012, 
convertida na Lei 12.703/12.

Os honorários advocatícios foram calculados no percentual de 
15% até a data da sentença de mérito (Id.155835252 – pág. 88/96), ou seja, 
29/06/2005, nos termos da Súmula 111 do STJ.

Pelo exposto, apresentamos nossos cálculos, com base nos 
documentos acostados, no valor total de R$443.584,40 (quatrocentos e 
quarenta e três mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e quarenta 
centavos),atualizado para a data da conta acolhida (12/2014), conforme 
planilha anexa.

Respeitosamente, era o que cumpria informar.
(...)

 
Assim, ao magistrado caberá promover a adequação da memória de 

cálculo ao título judicial exequendo, acolhendo o valor apurado pela contadoria 
Judicial, com o estrito objetivo de dar atendimento à coisajulgada, de modo que não 
é indevida a eventual majoração em relação ao valor requerido pelo exequente se o 
valor é o efetivamente devido.

 
Não há como verificar a correção da conta, sem análise do acervo fático dos 

autos.

Nesse contexto, para acatar a pretensão recursal e modificar o entendimento 

adotado, é imprescindível reexaminar matéria fática. Contudo, tal procedimento é 

inadmissível em Recurso Especial, conforme estabelecido pela Súmula 7 desta Egrégia 

Corte, que preceitua: "A pretensão de mero reexame probatório não autoriza a 

interposição de recurso especial". Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 932, III, DO CPC/2015 E 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela 
ausência de negativa de prestação jurisdicional, incidência da Súmula 7 do STJ e 
ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial invocado. O Agravo em 
Recurso Especial interposto não impugnou todos os fundamentos do decisum, o que 
conduziu ao seu não conhecimento, cuja decisão ora é agravada regimentalmente.

III. No presente Agravo interno a parte recorrente apresenta razões 
outras, deixando de impugnar, novamente, de modo específico, os fundamentos da 
decisão agravada.

IV. Interposto Agravo interno com fundamentação deficiente, 
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constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o 
art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que comprometia o 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo juízo 
negativo de admissibilidade.

VI. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.054.503/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.)
 
Ademais, a aplicação da Súmula 284 do STF, que versa sobre a 

inadmissibilidade de Recurso Extraordinário por deficiência de fundamentação, se 

impõe neste caso, por analogia.

O recorrente, ao forçar a adequação do presente Recurso Especial às suas 

razões recursais, não enfrentou devidamente os fundamentos específicos da decisão da 

instância originária, fazendo alegações genéricas. Tal omissão configura deficiência de 

fundamentação, o que, por analogia, atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF.

A desconexão entre as razões do Recurso Especial e os fundamentos da 

decisão recorrida compromete a admissibilidade do Recurso. Para sanar tal vício, é 

imperativo que o recorrente reformule suas razões recursais, abordando de forma precisa 

e fundamentada os argumentos da Corte de origem. Falhar em fazê-lo resulta na 

inadmissibilidade do Recurso, com base na aplicação analógica da citada súmula. Nesse 

sentido:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...)
VII. Com relação ao ponto do Recurso Especial em que a parte autora 

sustentou que "a alegação de tríplice identidade entre esta ação e o Mandado de 
Segurança pretérito não deve subsistir. No caso em discussão, os fundamentos das 
demandas são outros, ou seja, não há de se falar em coisa julgada, na medida em que 
não há identidade de causa de pedir. Embora tratem-se do mesmo auto de 
lançamento, as causas de pedir são diversas. No Mandado de Segurança houve o 
pedido da imunidade tributária art. 155, § 2º, inc. X, 'a', da CF/88", constata-se 
flagrante deficiência na fundamentação recursal. Afinal, sem indicar contrariedade 
aos dispositivos do CPC que disciplinam o instituto da coisa julgada, insurgiu-se a 
parte autora, sob alegada violação ao art. 3º, II, da Lei Complementar 87/96, contra 
os fundamentos da decisão anteriormente transitada em julgado, que foi respeitada 
neste processo em face dos efeitos preclusivos da coisa julgada. Nesse contexto, 
efetivamente incide, na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 284 do STF, pois o 
citado dispositivo da Lei Kandir não possui comando normativo capaz de infirmar o 
fundamento do acórdão recorrido alusivo à ocorrência de coisa julgada.

(...)
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.127.450/RS, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 27/4/2023.)
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. LEI FEDERAL. 

OFENSA. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. INCAPACIDADE 
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LABORATIVA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Conforme ressaltado na decisão agravada, não é possível conhecer do 
Recurso Especial no que tange aos arts. 371, 473, II e IV, 475 e 479 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que as razões recursais não explicitam de forma clara 
e direta como os citados dispositivos legais teriam sido violados pelo Tribunal de 
origem.

Portanto, não há como afastar a incidência do óbice contido na Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Quanto à incapacidade laborativa alegada pela parte recorrente, o 
Tribunal de origem decidiu a controvérsia nos seguintes termos (fls. 327-328, e-
STJ): "(...) Concluo que a parte autora não logrou infirmar as conclusões periciais, 
com elementos objetivos a evidenciar o desacerto do parecer do perito judicial. 
Destarte, ausente a comprovação de incapacidade laborativa da parte autora, deve 
ser mantida a sentença de improcedência".

3. De fato, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, depende 
do reexame dos elementos de convicção postos no processo, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.

(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.931.611/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 17/12/2021.)
 

Ademais, a parte agravante, ao interpor seu Recurso, não logrou êxito em 

desconstituir, de maneira específica e adequada, o entrave sumular que se opõe à sua 

pretensão. Conforme a jurisprudência e a doutrina, o recorrente, ao desafiar uma decisão 

judicial, deve enfrentar e refutar, de forma cabal, todos os fundamentos que sustentam o 

julgado impugnado, sob pena de manutenção deste.

Neste contexto, conforme estabelecido pelos artigos 932, inciso III, do Código 

de Processo Civil de 2015 e 253, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, e em consonância com o princípio da dialeticidade, incumbe ao agravante a 

obrigação de demonstrar, com argumentação sólida e fundamentada, o equívoco na 

decisão que não admitiu o Recurso Especial. No caso em tela, observa-se a ausência 

dessa fundamentação necessária, impondo-se a incidência da súmula 182/STJ. Veja-se:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
ISSQN. NULIDADE DAS CDAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
VIABILIZADOR DA INSTÂNCIA ESPECIAL. SÚMULA 282/STF. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 

Documento eletrônico VDA41388940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 03/05/2024 18:24:14
Código de Controle do Documento: 0a7a89b5-6fe8-4982-9d0e-8225464c8120



especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
incidência das Súmulas 282 do STF e 7 do STJ -, não prospera o inconformismo, 
quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.

(...)
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.372.143/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 21/11/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DO JUÍZO NEGATIVO DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL QUE APLICOU A SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
ISSQN. ALÍQUOTA FIXA. MANDADO DE SEGURANÇA. NATUREZA 
EMPRESARIAL DA SOCIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
PRECEDENTES.

1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a 
agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes atuais 
do STJ, ou da realização de distinguishing, que a jurisprudência desta Corte não 
estaria no sentido do acórdão recorrido, ou de que os precedentes citados seriam 
inaplicáveis à hipótese.

2. Não houve a impugnação adequada do fundamento que negou 
admissibilidade ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma exigida 
por esta Corte, o que impossibilitou o conhecimento do agravo, haja vista a 
incidência do art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

(...).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.224.060/SC, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REMUNERAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. 
OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES RELACIONADAS À 
INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA A DO ART. 105, III, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.

I -(...)
III - Passo a analisar os argumentos da petição de recurso especial.
Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como 
não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos 
dispositivos tidos por violados.
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IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca 
da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 
sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

V - Quanto à alegação de divergência jurisprudencial, o acórdão é claro 
e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela parte embargante VI - Ante o 
exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração para sanar a omissão 
apontada, mantendo-se o não conhecimento do recurso especial e desprovimento do 
agravo interno interposto.

VII - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar 
omissão, sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.915.809/PB, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
 
 

Por conseguinte, irreprochável o decisum que não conheceu do Recurso 

Especial.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica do STJ, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.
Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.
É o Voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2023/0226803-7 AREsp 2.409.038 / 

SP

Números Origem:  00023708520124036183  00131822620114036183  131822620114036183  
23708520124036183

PAUTA: 14/03/2024 JULGADO: 14/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NARCISO CRISTOVAO LOPES 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 

 JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NARCISO CRISTOVAO LOPES 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 

 JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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